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Resumo

Este ensaio destaca que as avaliações externas incidem sobre 
a autonomia das escolas e dos professores em relação à orga-
nização do trabalho pedagógico, embora a LDB 9394/96 asse-
gure sua autonomia pedagógica no tocante à organização das 
suas práticas a partir das suas necessidades e realidade local. 
Nesse sentido, procura-se neste trabalho apoiar-se em estudos 
e pesquisas que evidenciam a avaliação como contra regulação 
da escola pública; avaliação versus padronização/homogenei-
zação de conteúdos e currículos escolares como parâmetro de 
qualidade; conhecimento-regulação em detrimento do conhe-
cimento-emancipação, assim como escolas que associam prê-
mio ou punição versus os resultados das avaliações externas. E, 
por último, reitera a necessidade que gestores, coordenadores 
pedagógicos e professores percebam que se faz necessário for-
talecer sua autonomia profi ssional, a organização pedagógica 
da escola, a formação contínua dos professores e, por conse-
quência, que isso se reverbere na aprendizagem dos alunos e, 
sobretudo na (re) construção da escola. 
Palavras-chave: Crítica e diálogo; escola; avaliações externas; 
autonomia pedagógica. 
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SCritics and dialogues in the light of 
therelation school versus external 
evaluations

Abstract

This essay highlights that the external evaluations affect the au-
tonomy of the schools and teachers in relation to the organiza-
tion of the pedagogical work, even though the LDB assures the 
pedagogical autonomy regarding the organization of its practi-
ces based on its local needs and reality. In this sense, it is sought 
in this work to rely on studies and research that evidence the 
evaluation as against the regulation of the public school; Evalu-
ation versus standardization / homogenization of contents and 
school curricula as a quality parameter; knowledge-regulation 
instead of knowledge-emancipation, as well as schools that 
associate rewards or punishment versus the results of external 
evaluations. Finally, it reiterates the need for managers, peda-
gogical coordinators and teachers to realize that it is necessary 
to strengthen their professional autonomy, the continued tea-
cher training, the pedagogical organization of the school and, 
consequently, that this is reflected in the students’ learning 
and, above all, in the (re)construction of the school.
Key-words: Critics and dialogue. School. External Evaluation. 
Pedagogical Aytonomy. 

Crítica y dialogo frente la relación 
escuela versus evaluaciones externas

Resumen

Este ensayo destaca que las evaluaciones externas inciden en 
la autonomía de las escuelas y de los profesores con respeto a 
la organización del trabajo pedagógico, aunque la LDB 9394/96 
asegure su autonomía pedagógica en lo que se refiere a la or-
ganización de sus prácticas a partir de sus necesidades y reali-
dad local. En ese sentido, se busca en este trabajo apoyarse en 
estudios e investigaciones que evidencien la evaluación como 
contra la regulación de la escuela pública; evaluación versus es-
tandarización/homogeneización de contenidos y currículos es-
colares como parámetro de calidad; conocimiento-regulación 
en detrimento del conocimiento-emancipación, así como 
escuelas que asocien premio o castigo versus los resulta-
dos de las evaluaciones externas. Por último, reitera la necesi-
dad de que gestores, coordinadores pedagógicos y profesores 
perciban que se hace necesario fortalecer su autonomía pro-
fesional, la formación continua de profesores, la organización 
pedagógica de la escuela y, por consiguiente, que eso se rever-
bere en el aprendizaje de los alumnos y, sobre todo en la (re)
construcción de la escuela.
Palabras-clave: crítica y dialogo; escuela; evaluaciones exter-
nas; autonomía pedagógica. 
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Introdução

Estudos qualitativos, tais como os de Afonso (1999), 
Adrião et al. (2009), Mendes (2010), Paro (2011), Freitas 
(2014, 2016), evidenciam a postergação de uma forma-
ção que viabilize aos discentes construir saberes, desen-
volver a competência do pensar e, sobretudo, que os 
possibilitem a aprender a apreender por meio de uma 
postura ativa no processo de aprendizagem. Os estudos 
apontados identificam que há um controle da aprendi-
zagem. De acordo com Freitas (2016), esse controle ocor-
re por meio “[...] das avaliações externas1 de larga escala 
destinadas a auditar a aprendizagem produzida pelas es-
colas, supostamente com a finalidade de apoiar o ensino 
na sala de aula” (FREITAS, 2016. p. 142).

 As avaliações externas, por sua vez, causam no contexto 
escolar uma tendência de reprodução de aulas genéri-
cas, de modelos prontos, da abdicação do tempo peda-
gógico de algumas disciplinas, como História, Geografia, 
Educação Física, dentre outras, visando reforçar as áreas 
de português e matemática. Tal fato ocorre dado que no 
Brasil há o “[...] paradoxo de considerar que nota mais alta 
em apenas duas das disciplinas da escola (português e 
matemática — quando muito ciências) define o que se 
entende por ‘boa educação’” (FREITAS, 2016, p. 144). Do-
mingues e Belletati (2016, p. 73) raciocinam de modo se-
melhante a Freitas (2016), pois, segundo as autoras, “[...] 
valorizam-se aspectos quantitativos, como índices de 
aprovação e, especialmente, os expressos nas avaliações 
externas que acabam por direcionar a educação escolar. 
Objetiva-se a apropriação de conhecimentos mínimos 
em relação à leitura, à escrita, à matemática [...]”. Campos 
(2016, p. 132) chama a atenção advertindo que “Limitar a 
avaliação ao que se considera básico significa excluir do 
currículo o que não é básico”. 

É neste sentido que compreendemos que as interfaces 
da relação “avaliações externas versus escola” interfere 
no papel do professor no processo de ensino, esfacela a 
relação entre teoria e prática, reduz a formação contínua 
dos professores a um processo de regulação do trabalho 
docente - discente, treinamento de habilidades, assim 
como faz os processos de ensino e aprendizagem de-

sembocarem, na maioria das vezes, em resultados mera-
mente insuficientes, ou improdutivos, posto que não há 
“[...] preocupação com a humanização ou aproximação 
do homem à cultura nem com o processo de construção 
da história pessoal e coletiva do homem, que envolvem 
autonomia, ética e construção de conhecimentos” (DO-
MINGUES; BELLETATI, 2016, p. 73). De acordo com Paro 
(2011), uma escola na qual se ensina por meio do treino, 
da simulação, leva os discentes facilmente a apresenta-
rem resultados que, estatisticamente, não incomodarão 
os reformadores empresariais da educação2, entre outros 
interessados.

No presente ensaio, portanto, sublinhamos as tensões, 
dilemas e descompassos que emergem da relação entre 
as avaliações externas e a escola apontados em diversos 
trabalhos, dos quais destacamos Charlot (2008), Franco 
(2008), Mendes (2010), Paro (2011), Franco, Belletati e 
Pedroso (2013), Freitas (2014, 2016), Candau (2016), Fe-
lício e Silva (2016), que sinalizam a necessidade de novas 
bases que possam contribuir para a melhoria da escola 
pública. 

Em um tom sumário, este ensaio se encontra organizado 
em três seções, além desta introdução e de uma conclu-
são. Primeiramente apresentamos apontamentos sobre 
a relação escola básica e avaliações externas. Em segui-
da, discorremos sobre as interferências das avaliações 
externas na organização pedagógica da escola básica, e, 
por fim, problematizamos a formação contínua dos pro-
fessores como um dos processos inerente à escola, que 
sofre implicações diretas das avaliações externas. 

Esperamos que esta discussão impulsione os gestores3 
e professores a assumirem uma postura de militância 
pedagógica em face dos interesses ideológicos e par-
ticulares - na maioria das vezes não confessos - dos re-
formadores empresariais da educação4. Não se trata 
simplesmente de tecer críticas aos processos de avalia-
ção externa, mas sim de tomar consciência da necessi-
dade de uma escola na contramão da “padronização/
homogeneização de conteúdos e currículos escolares 
como parâmetro de qualidade” (ADRIÃO et al., 2009, p. 
807), do conhecimento-emancipação em detrimento do 
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conhecimento-regulação (AFONSO, 1999), assim como 
de uma escola que não se paute na associação prêmio 
ou punição versus os resultados das avaliações externas 
(FREITAS, 2016). 

Escola básica e avaliações externas: 
considerações iniciais 

O processo pedagógico constitui-se como a ‘força mo-
triz’ da escola. Por isso, as escolas, a partir do seu projeto 
político-pedagógico, devem defender sua autonomia e 
liberdade em centrar este processo nas necessidades dos 
discentes e, com especial atenção, para a ascensão das 
camadas populares historicamente excluídas e coloca-
das em situação de desvantagem social. Entretanto, não 
se trata “[...] de incluir populações excluídas ou margina-
lizadas pela lógica neoliberal, sem que os governos lhe 
disponibilizem investimentos suficientes, bons professo-
res e inovações pedagógicas” (LIBÂNEO, 2012, p. 23). As-
sim, apresentamos, a priori, breves considerações sobre 
o que é necessário e urgente às escolas básicas visando 
à materialização de um processo educativo significativo. 

Franco, Belletat e Pedrosa (2013) consideram, e nós con-
cordamos, que os professores necessitam de condições 
para desenvolverem um trabalho digno, posto que a 
sociedade apresenta novas expectativas em relação à 
escola e, assim, surge um complexo contexto de múlti-
plas contradições para as quais não cabem respostas e 
políticas simplistas.

De modo geral, nesta discussão, trabalhamos com a con-
cepção de avaliação como um processo emancipatório e 
construtivista, o qual faz com que as pessoas, direta ou 
indiretamente envolvidas no processo educativo, “[...] 
escrevam a sua própria história e produzam as suas pró-
prias alternativas de ação” (FELÍCIO; SILVA, 2016, p. 112). 
Essa militância/protagonismo dos sujeitos envolvidos no 
processo educativo, segundo os mesmos autores, deve 
caracterizar-se pela capacidade dos mesmos em

[...] descrever, analisar e criticar uma dada re-
alidade como o objetivo de melhorá-la e/ ou 
transformá-la, em pautar-se em condicionantes 
deterministas que, muitas vezes, manipulam, 

ofuscam e mascaram processos avaliativos em 
função de um resultado que deve ser apresen-
tado (FELÍCIO; SILVA, 2016, p. 112).

Nesta perspectiva, compreendemos o ato de avaliar 
como um processo que implica a construção de um con-
texto escolar que possibilite aos sujeitos envolvidos na 
prática educativa conhecerem-se e tornarem-se partici-
pantes ativos, e não meros espectadores frios e apáticos.  
Trata-se, também, da construção de uma escola que in-
clua, respeite e trabalhe com as “[...] diferenças sociais e 
culturais, as diferenças psicológicas de ritmo de aprendi-
zagem, de flexibilização das práticas de avaliação escolar 
– tudo em nome [...]” da construção de uma educação 
pública democrática, inclusiva e de qualidade (LIBÂNEO, 
2012, p. 23). 

Entendemos que não é possível construir uma educação 
pública com padrões científicos e pedagógicos sem o 
fortalecimento da dinâmica pedagógica que contribua 
para a sedimentação de uma educação de qualidade e 
que assegure “[...] o direito intransferível do povo a uma 
escola pública de qualidade, que assegure a todos os ci-
dadãos o prazer necessário para um aprendizado contí-
nuo” (MENDES, 2010, p. 63). Nesse sentido, a escola não 
pode perder a autonomia pedagógica conferida pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), 
especialmente no que concerne a trabalhar diante das 
diversidades e mudanças que ocorrem cada vez mais ra-
pidamente no contexto contemporâneo, como apontam 
Franco, Belletat e Pedrosa (2013). 

A escola deve atuar buscando inserir o indivíduo pro-
fissional e emocionalmente no meio social, e, portanto, 
buscando afetar profundamente o “viver” tanto o indi-
vidual quanto o coletivo do ser humano de modo que 
o engaje, conscientemente, no “ser” e “fazer” história. A 
educação é um processo de humanização pela qual se 
possibilita que os seres humanos se insiram na socieda-
de humana, historicamente construída e em construção 
(PIMENTA; ANASTASIOU, 2002). Na mesma linha de pen-
samento de Pimenta e Anastasiou (2002), Mendes (2010) 
considera que a “educação é um constante movimento 
de busca que leva o ser humano à capacidade de apren-
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der, não só para adaptar-se, mas também, e em especial, 
para transformar a realidade, por meio de intervenções 
e recriações”.

Pimenta e Anastasiou (2002) afirmam ainda que da escola: 

[...] se solicita que forme seres humanos capa-
zes de criar e oferecer respostas aos desafios 
que diferentes contextos políticos e sociais pro-
duzem. A educação, enquanto reflexo, retrata e 
reproduz a sociedade; mas também projeta a 
sociedade que se quer. Por isso, vincula-se pro-
fundamente ao processo civilizatório e humano 
(PIMENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 97). 

Assim, é necessário que a escola esteja em constante 
transformação, comprometida e engajada em um pro-
cesso educacional dialético5, pois, uma escola que não 
consegue empreender novas configurações pedagó-
gicas corre sério risco de perder sua identidade forma-
dora e, com isso, sua possibilidade de contribuir com a 
transformação e evolução da sociedade. Em uma mesma 
perspectiva, consideramos que “o desafio é educar as 
crianças e jovens, propiciando-lhes um desenvolvimen-
to humano, cultural, científico tecnológico, de modo 
que adquiram condições para enfrentar as exigências 
do mundo contemporâneo” (SEVERINO; PIMENTA, 2002, 
p. 12). Nesse sentido, é necessário assegurar uma sólida 
aprendizagem dos conhecimentos a todos os alunos. 
Por isso defendemos uma concepção de escola, mesmo 
diante das interferências das avaliações externas, como 
sendo um espaço que proporciona aprendizagens signi-
ficativas6, assim com um processo formativo dialético e 
atrelando às necessidades do ser humano enquanto su-
jeito singular, social e histórico.

Desse modo, em sínese, é necessário e urgente que às 
escolas básicas possibilitem aos discentes um processo 
educativo significativo, essencialmente pedagógico e 
que permita ao sujeito a prática do diálogo, o exercício 
da criticidade, a discussão e a apreensão de valores e de 
práticas políticas e de solidariedade. 

As interferências das avaliações externas no 
processo pedagógico da escola básica

As interferências das avaliações externas, atreladas à ló-
gica do emparelhamento da escola com determinadas 
concepções de controle, padronização e regularização 
da organização pedagógica da escola, conforme os es-
tudos de Afonso (1999), Freitas (2014, 2016), Paro (2011) 
têm evidenciado, faz com que a educação, na maioria 
das vezes, como um processo dialético, progressista e 
transformador, não encontre lugar. Deste modo, a escola 
que é chamada a promover uma formação plena, pode, 
muitas vezes, materializar uma formação aligeirada, 
fragmentada e desarticulada7 de um projeto educativo 
transformador já que, como enfatiza Candau (2016), as 
avaliações externas se multiplicaram e pretendem medir 
o desempenho dos alunos em determinadas áreas curri-
culares. Campo (2016) endossa as contribuições de Can-
dau (2016) explicitando que:

Foram estabelecidas diretrizes curriculares e 
conteúdos mínimos para sua implantação nas 
escolas, cabendo aos docentes proceder às 
adaptações ou complementar de acordo com 
as circunstâncias particulares, considerando 
que os alunos serão submetidos às avaliações 
institucionais, cabendo às famílias um acompa-
nhamento próximo da qualidade da educação 
oferecida a seus filhos (CAMPO, 2016, 131).

Saviani (2014) tem contribuições significativas nessa li-
nha de entendimento, segundo o autor:

A impressão é que, em lugar do princípio que 
figura nas constituições segundo o qual a edu-
cação é direito de todos e dever do Estado, 
adota-se a diretriz contrária: a educação passa a 
ser dever de todos e direito do Estado. Com efei-
to, o Estado se mantém como regulador, como 
aquele que controla, pela avaliação, a educação, 
mas transfere para a “sociedade” as responsabi-
lidades pela sua manutenção e pela garantia de 
sua qualidade. Veja-se como exemplo, no go-
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verno FHC, o mote “Acorda Brasil. Está na hora 
da escola” e, no governo Lula, o “Compromisso 
Todos pela Educação”, ementa do decreto que 
instituiu o PDE8.

Assim, fica evidente que as escolas básicas, na maioria 
das vezes, pautam-se principalmente nos resultados de 
testes que visam “[...] simplesmente medir a ‘qualidade’ 
do ensino e, ao mesmo tempo, ‘premiar’ os professores 
bem-sucedidos através de sistemas de bonificações” 
(CANDAU, 2016, p. 301)9. Por isso, as diretrizes e mecanis-
mos implantados pelas avaliações externas e pelas teo-
rias da responsabilização, como enumera Freitas (2014), 
são sempre rápidos e simples:

1) Definir objetivos claros (o piano sobe ou des-
ce?); 2) quantificar as metas (sem medir não 
sabemos onde estamos); 3) compartilhar as me-
tas com os colaboradores; 4) criar instrumentos 
para acompanhar o funcionamento, passo a 
passo; e 5) criar mecanismos para premiar, pu-
nir e corrigir os desvios (FREITAS, 2014, p. 1094).

Percebe-se, assim, que são bem explicitados os ‘passos 
metodológicos’. Entretanto, nenhum trata, de fato, da 
qualidade das aprendizagens dos alunos de modo atre-
lado a um processo de formação docente produtivo a 
partir da escola. No caso específico do estado de São 
Paulo, segundo Santana e Rothen (2015), a formação 
continuada dos professores realizada nas escolas es-
taduais tem pautado-se nos resultados das avaliações 
externas (SARESP10) e na necessidade de melhoria do 
IDESP11. Em consonância com essa realidade, Santana e 
Rothen (2015) concluem que se trata de uma formação 
que visa treinar os professores para, por consequência, 
treinarem os alunos a realizarem as provas aplicadas pelo 
estado. Paro (2011) endossa explicitando que os gestores 
e professores da educação básica, muitas vezes, buscam 
medidas visando treinar os alunos a responderem cor-
retamente os testes e, com isso, alcançarem um melhor 
desempenho nas avaliações externas, preterindo notas 
em detrimento ao saber. 

Contrários ao cenário exposto, entendemos que se não 
houver investimento visando atender as necessidades for-
mativas e dificuldades dos professores e da própria institui-

ção escolar, no que concerne a recursos humanos qualifica-
dos pedagogicamente, a escola ficará prejudicada, quando 
não estagnada e fadada ao fracasso. É nesta direção que 
compreendemos que a escola, a partir do seu projeto políti-
co pedagógico, deve fazer uma autoavaliação e verificar em 
que ponto precisa avançar a fim de se transformar e forta-
lecer sua identidade formadora e desempenhar sua função 
social. Entendemos a autoavaliação como

[...] um processo que deve ser conduzido e re-
alizado, quase exclusivamente, pelos membros 
da própria instituição, uma vez que são eles os 
mais capazes de traduzir a complexidade da 
atividade educativa desenvolvida pela mesma, 
configurando-se enquanto processo formativo, 
pois está voltada para a compreensão e promo-
ção da autoconsciência da instituição educacio-
nal, da demarcação dos seus valores e a da sua 
identidade (FELÍCIO; SILVA, 2016, p. 114). 

Cada escola requer diferentes expertises, assim como 
diversas diretrizes e mecanismos de articulação e coor-
denação para ser, de fato, um espaço de construção de 
saberes, disseminação de cultura e vivência de experiên-
cias significativas. Deveria ser exatamente esta a preocu-
pação a nortear as políticas que sustentam as avaliações 
externas citadas nos parágrafos anteriores. Logo, enten-
demos que se faz necessário rechaçar do cenário edu-
cacional brasileiro políticas que buscam implantar nas 
escolas, na maioria das vezes, “um silêncio12”. De acordo 
com Charlot (2008):

O professor ganhou uma autonomia profissio-
nal mais ampla, mas, agora, é responsabilizado 
pelos resultados, em particular pelo fracasso 
dos alunos. Vigia-se menos a conformidade da 
atuação do professor com as normas oficiais, 
mas avaliam-se cada vez mais os alunos, sendo 
a avaliação o contrapeso lógico da autonomia 
profissional do docente (CHARLOT, 2008, p. 20).

Corroborando com a tese do silêncio que está sendo im-
posto às escolas na contemporaneidade, por diferentes 
vias, Franco (2008) endossa enfatizando que:

Tenho visto nas escolas, em que adentro para 
pesquisas, um quadro de autonomia perdida, 
perderam-na todos os envolvidos. A escola 
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é formada por sujeitos calados, deprimidos, 
que se apropriam apenas de discursos alheios, 
manipuladores. Percebe-se na escola um pa-
norama amorfo: todos cativos de um discurso 
que referenda o necessário fracasso da escola 
(FRANCO, 2008, p. 116).

Esse cenário revela que os professores e gestores das 
escolas da Educação Básica13, diante das imposições 
dos reformadores empresariais da educação pela dis-
puta do controle do processo pedagógico das escolas 
brasileiras14, tendem, muitas vezes, a se calarem, posto 
que as reformas dos reformadores incidem “[...] sobre a 
autonomia de escolas e docentes frente à organização 
do trabalho pedagógico ao retirar-lhes, embora assegu-
rada pela LDB 9394/96, a possibilidade de organizarem 
suas práticas a partir de necessidades locais ou iniciativas 
próprias” (ADRIÃO et al., 2009, p. 810). Destarte, quando 
se trata das políticas implementadas pelos reformadores 
empresariais da educação em relação às escolas públi-
cas, percebe-se mais involução do que evolução.

 Face ao exposto, uma pergunta surge como fundamen-
tal: os professores e gestores têm consciência e clareza 
do que há por trás das avaliações externas e das teorias 
de responsabilização dos resultados? Para melhor abor-
dar essa questão, convém salientar que se esses profis-
sionais buscarem simplesmente responder às pressões 
das avaliações é evidente que quase nada poderão 
transformar no processo pedagógico. Dispensa-se, por 
consequência, uma formação docente que fomente no 
professor o uso de formas pedagógicas e metodológi-
cas coerentes com os estilos, culturas, histórias e rotinas 
da escola, visto que um processo pedagógico em uma 
perspectiva dialética não se impõe, mas sim se constrói 
de acordo com as perspectivas e expectativas dos sujeitos 
que a compõe. Se, caso contrário, os mesmos adotarem 
o princípio de uma educação que se realiza conforme as 
necessidades individuais e sociais dos discentes, estarão 
concretizando processos pedagógicos que atribuirão à es-
cola os padrões científicos e pedagógicos tão necessários. 

Que se tenha sempre claro que uma coisa são os resul-
tados das avaliações externas, muitas vezes marcados 
pelo controle, padronização dos conteúdos e métodos, 

intensificação dos processos de apostilamento, contra-
tação de empresas de consultoria, pela busca do título 
de melhor índice do IDEB15 (FREITAS, 2014). Outra são os 
resultados de uma educação que se pauta em uma ótica 
interdisciplinar e que fomenta a competência do pensar, 
se interliga às várias culturas que perpassam a escola e, 
sobretudo, se empenha na formação de um sujeito crí-
tico e pensante e, além disso, adota o princípio de que 
da realidade da escola brotam os sinais e as necessida-
des dos discentes a serem interpretadas e tomadas com 
pontos de partida de todo o processo pedagógico. Logo, 
esta perspectiva não se coaduna com “[...] as provas pa-
dronizadas instituídas pelo Estado, que vem implantan-
do padrões empresarias na educação e como se essa 
‘pressão’, por si só pudesse elevar a qualidade do ensino” 
(CAMPOS, 2016, p. 133). Pois, segundo, ainda, a autora, “É 
uma política que não contribui com o avanço necessário 
da educação e gera análises equivocadas dos reais pro-
blemas educacionais em nosso país, que não são poucos, 
além dos conflitos e enfrentamentos que acabam ocor-
rendo nas escolas” (CAMPOS, 2016, p. 133).

Como já explicitado nesta discussão, o “silêncio” nas es-
colas brasileiras vem se intensificando à medida que as 
avaliações externas vêm ocupando um lugar central no 
processo pedagógico da escola (FREITAS, 2014). O con-
trolar, vigiar e punir vêm, muitas vezes, influenciando a 
escola no contexto atual, posto que se constata sinais 
do controle das mesmas em vários elementos que com-
põem a organização pedagógica da escola e, assim, a 
autonomia dos professores e gestores vem sendo, aber-
tamente e grandemente, diminuída.

Freitas (2014) enfatiza que as avaliações externas e as 
teorias da responsabilização pelos resultados não con-
dizem com a estrutura de uma escola que é verdadeira-
mente um território de produção de saberes, visto que 
as avaliações externas surgiram, e estão postas como es-
tão, exatamente para nada mudar. Em razão disso, como 
assinala Candau (2016), somos chamados a reinventar/
reconstruir a escola, suas bases científicas e pedagógicas, 
o que supõe desconstruir o formato dominante e cons-
truir outra perspectiva de concebê-la, posto que se faz 
necessário uma escola“[...] em que o reconhecimento 
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das diferenças como vantagem pedagógica, a curiosida-
de epistemológica, a criatividade, a interdisciplinaridade, 
o exercício da cidadania e a construção coletiva sejam 
componentes fundamentais” (CANDAU, 2016, p. 319).

Logo, considerando as interferências das avaliações ex-
ternas no processo pedagógico da escola básica, como 
já evidenciado, reiteramos a necessidade de uma escola 
que oportunize um processo educativo integrado à vida, 
significativo e relevante à medida que contribua com o 
homem no sentido de encontrar na sua formação um 
sentido maior para a sua existência. O que se faz neces-
sário, portanto, é uma escola com uma organização pe-
dagógica planejada e articulada ao contexto social – e 
suas múltiplas nuances - em que está inserida.

Escola básica versus avaliações externas: e a 
formação contínua dos professores, como fica?

Não é demais reafirmar a necessidade de uma formação 
docente contínua a partir da escola. Sem professores em 
processo de formação contínua, a remoção de estruturas, 
muitas vezes, impostas, como: “As propostas de respon-
sabilização verticalizada defendidas pelos reformadores 
empresariais da educação” (FREITAS, 2016, p.142), não 
acontece. Em uma mesma perspectiva, aliando-nos às 
contribuições de Severino e Pimenta (2002, p. 12), com-
preendemos que “As escolas precisam passar por pro-
fundas transformações em suas práticas e culturas para 
enfrentarem os desafios do mundo contemporâneo”, vis-
to que a escola parece perder-se num movimento que 
remete a um problema equivalente a um sem sentido 
(CORTIZO, FERREIRA, FARIAS, 2017).

Nesta perspectiva, consideramos que também a relação 
escola básica versus avaliações externas se mostra bastante 
complexa e, parafraseando Cortizo, Ferreira, Farias (2017), 
é uma relação equivalente a um sem sentido, como tem 
evidenciado os estudos de Paro (2011), Freitas (2014, 2016), 
Franco (2008), entre outros. Deste modo, acreditamos 
que as avaliações externas e as teorias da responsabiliza-
ção muito pouco modificam qualitativamente as práticas 
pedagógicas escolares, já que muitas vezes acrescentam 
modismos, conteúdos condensados em apostilamentos, 

complementações insuficientes para mobilizarem saberes 
e orientarem pedagogicamente as necessidades discentes 
- docentes. Esse cenário nos é oportuno para indagarmos: e 
a formação contínua dos professores, como fica?

Para Santana e Rothen (2015), a formação contínua do-
cente, notadamente no Estado de São Paulo, abalizada 
nos resultados das avaliações externas e na necessidade 
de melhorar esses mesmos resultados, tem feito emer-
gir um contexto perverso, fortalecido o individualismo, a 
desigualdade e a competitividade entre as escolas. Além 
disso, tem criado um clima de culparização entre os pro-
fessores, posto que os mesmos passam a culpar uns aos 
outros pelo mau desempenho dos alunos nas avaliações 
externas, visto que também são avaliados por ela. Em 
linhas gerais, segundo os autores, a formação contínua 
dos professores tem sido influenciada por um processo 
de regulação do trabalho docente - discente, por uma 
cultura de treinamento de algumas habilidades exigidas 
nas avaliações externas, as quais são condições necessá-
rias para que os índices fiquem mais altos.

Em uma mesma linha, Kalmus e Souza (2016), em estudo 
que investigou a formação docente em serviço no Brasil 
e no México, trazem à tona uma diversidade de políticas 
embasadas em uma ótica de formação estritamente téc-
nico-instrumental, pautada em conteúdos e competên-
cias, ou seja, uma perspectiva que retira o caráter político 
da formação e do fazer docente. É traço comum aos dois 
países, segundo as autoras, uma política de formação em 
que não há espaço para um docente sujeito/autor do seu 
processo formativo, mas sim para um professor conside-
rado incompetente e que tem deficiências a serem supri-
das e, dessa forma, as políticas de formação em serviço 
nesses países assumem caráter compensatório. 

A partir das contribuições dos autores, é possível visu-
alizar no contexto educacional brasileiro, muitas vezes, 
uma formação contínua para os professores em uma 
perspectiva tecnicista que fortalece a padronização e o 
controle da cultura escolar. Entretanto, convém advertir 
que sem professores bem formados, autores e autôno-
mos na construção das práticas pedagógicas, o processo 
pedagógico da escola está fadado a fracassar. 
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Por isso, as escolas públicas brasileiras precisam ser re-
construídas sob uma perspectiva democrática e com pa-
drões de qualidade científicos e pedagógicos. Os profes-
sores, na sua maioria, carecem de uma formação contínua 
que lhes permitam a ação de ensinar, a mobilizar os alunos 
para a construção de saberes, assim como transmitir-lhes 
os saberes construídos pelas gerações. Roldão (2007) for-
talece essa ideia explicitando que ser mediador da ação 
de ensinar não é um dom e nem uma vocação, é ser um 
profissional de ensino, legitimado por um conhecimento 
específico exigente e complexo. Esse posicionamento nos 
leva a sublinhar, concordando com Kalmus e Souza (2016, 
p. 64), que ver “[...] o professor como sujeito político da 
ação da formação e do fazer docente é um grande desafio 
a ser enfrentado na melhoria da qualidade da educação 
básica”. Em uma mesma linha de pensamento, Santana e 
Rothen (2015) corroboram enfatizando que a formação 
contínua docente precisa perceber o professor como su-
jeito e buscar atender as suas dificuldades.

Trabalhando em uma mesma perspectiva, Fürkotter et al 
(2014, p. 851) defendem que “um professor bem forma-
do, motivado, com condições de trabalho adequadas e 
envolvido em um processo de formação contínua, que 
lhe forneça elementos para a constante melhoria de sua 
prática, é o elemento mais importante para uma educa-
ção de qualidade”. Candau (2016, p. 298) corrobora com 
essa tese assinalando que “[...], é fundamental termos 
professores bem preparados e comprometidos com a do-
cência”. Logo, Libâneo e Pimenta (1999, p. 259) advertem 
que “[...] o aprimoramento do processo de formação de 
professores requer muita ousadia e criatividade para que 
se construam novos e mais promissores modelos educa-
cionais necessários à urgente e fundamental tarefa de me-
lhoria da qualidade do ensino no país”. Em concordância 
com as ideias dos autores, entendemos que a formação 
contínua para os professores deve consistir em ampliar a 
sua formação inicial, fomentar a mobilização de saberes 
e a socialização de práticas significativas, ou seja, contri-
buirá para a construção de uma escola verdadeiramente 
como espaço pedagógico-formativo discente-docente.

Os objetivos a serem perseguidos pela formação contí-
nua para os professores, entre outros, podem ser: 1) uma 

percepção mais clara da função da escola, tendo em vista 
o seu papel social; 2) uma formação mais voltada para a 
cidadania 3) uma formação verdadeiramente pedagógi-
ca, construtiva, progressista. O que deve ser evitado, so-
bretudo, é a burocratização, mecanização16 da formação 
docente, das práticas pedagógicas e, por consequência, 
da organização pedagógica da escola. Isto é, a forma-
ção contínua dos professores deve ser um processo que 
valoriza a sua formação não mais pautada na racionali-
dade técnica, considerando-os como meros executores 
de decisões alheias, mas em uma perspectiva que os 
reconhece como sujeitos capazes de decidir, construir e 
transformar.

Em linhas conclusivas, reiteramos aqui que, articuladas 
a um processo de formação docente contínua, as ava-
liações externas devem permitir ao professor identificar 
pedagogicamente as necessidades dos discentes e, por 
consequente, abrir um leque de opções para a sistema-
tização e organização de práticas pedagógicas capazes 
de assegurar o desenvolvimento cognitivo, afetivo e 
social dos mesmos. Tal fato exige, muitas vezes, o repla-
nejamento da prática pedagógica de modo a concreti-
zar ações coerentes com os modos de aprendizagem de 
cada educando. É nesta direção, portanto, que se adverte 
aqui que todo o processo de avaliação deve ser um mo-
mento de estudo e aprendizagem e não uma mera co-
brança ou um acerto de contas entre o professor e aluno, 
ou entre o professor e o Estado. A partir dessa perspecti-
va, podemos dizer que as avaliações externas auxiliarão 
o desenvolvimento dos discentes à medida que forem 
um instrumento pautado em uma concepção de educa-
ção significativa e que se articula com o contexto social 
de modo global.

Considerações finais

Buscamos neste ensaio trazer para o debate ideias e es-
tudos que apresentam uma preocupação com as escolas 
brasileiras diante do controle gerencial posto pelos refor-
madores empresariais da educação. A intenção foi apre-
sentar motivos para que os gestores e professores per-
cebam a necessidade de realizar um trabalho de modo 
a fortalecer a sua autonomia profissional, a organização 
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pedagógica da escola e, por consequência, que isso se 
reverbere na aprendizagem dos alunos e, sobretudo na 
(re)construção da escola. Essa autonomia é possível a 
partir das habilidades e competências adquiridas na sua 
formação continuada somadas a um Projeto Pedagógico 
autônomo e democrático.

Pode se concluir que as pressões das avaliações externas 
são, na maioria das vezes, um obstáculo para o desenvol-
vimento de todos os agentes educacionais, como: pro-
fessores, gestores e alunos, pois suas ações, não somente 
no campo da teoria, mais também na prática, obstaculi-
zam, por vezes, a construção de uma educação pública 
de qualidade, inclusiva e comprometida com a transfor-
mação social. 

Por fim, convém destacar a importância de um processo 
de formação contínua para os professores centrado na 
escola, pois a mesma é um contexto fértil para a produ-
ção de saberes e, portanto, para a formação docente. 
Unir formação docente, organização pedagógica e con-
texto escolar exige um esforço conjunto dos professores 
e gestores e, por consequência, é um elemento neces-
sário para o fortalecimento da identidade formadora da 
escola. 

Notas

1 Trata-se da Prova Brasil, do Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Básica (Saeb), do Sistema de Avaliação 
do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP), 
do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Bási-
ca do Ceará (SPAECE), do Sistema de Avaliação Baiano da 
Educação (Sabe), do Sistema de Avaliação da Educação 
da Paraíba, Avaliação de Aprendizagem do Sistema de 
Avaliação Educacional do Piauí (SAEPI), entre outros.

2 Segundo Freitas (2014, p. 1109) “Corporate reformers– assim 
são chamados os reformadores empresariais da educação nos 
Estados Unidos, em termo criado pela pesquisadora america-
na Diane Ravitch (2011). Ele reflete uma coalizão entre polí-
ticos, mídia, empresários, empresas educacionais, institutos 
e fundações privadas e pesquisadores alinhados com a ideia 
de que o mercado e o modo de organizar a iniciativa privada 
é uma proposta mais adequada para “consertar” a educação 
americana, do que as propostas feitas pelos educadores pro-
fissionais”.

3 Cabe registrar que se trata notadamente dos Gestores 
Escolares e Coordenadores Pedagógicos. 

4 Para aprofundar as implicações das avaliações externas 
na organização pedagógica da escola a partir do traba-
lho dos gestores escolares, em especial dos coordenado-
res pedagógicos, ver: Araújo; Rodrigues; Aragão (2017). 

5 O termo dialético é empregado neste texto “[...] a partir da fi-
losofia marxista como uma atitude (teórica-prática) humana de 
transformação da natureza e da sociedade”. Concordamos com 
a ideia que “Não basta conhecer e interpretar o mundo (teóri-
co), é preciso transformá-lo (práxis)” (MASCARENHAS; FRANCO, 
2017, p.47).

6 Neste texto, no tocante a aprendizagens significativas, fi-
liamo-nos ao pensamento de Smole (2000) ao dizer que “[...], 
para que uma aprendizagem ocorra ela deve ser significativa, o 
que exige que seja vista como a compreensão de significados, 
relacionando-se às experiências anteriores e vivências pessoais 
dos alunos, permitindo a formulação de problemas de algum 
modo desafiantes que incentivem o aprender mais [...]”(SMOLE, 
2000, p. 20). 

7 Sobre isso, ver, por exemplo: Franco, Belletat e Pedrosa (2013).

8 Entrevista disponível no Portal da Associação Na-
cional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação em 
07/04/2014. Disponível em: < http://www.anped.org.br/
news/entrevista-com-dermeval-saviani-pne>. 6 http://
www.todospelaeducacao.org.br/quem-somos/quem-
-esta-conosco/

9 Por exemplo, o Prêmio Escola Nota 10 implantado pela Secre-
taria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC). 

10 Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar de São 
Paulo (SARESP).

11 Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo 
(IDESP).

12 Quando se faz aqui alusão a um silêncio que está sendo im-
posto às escolas, é exatamente pelo fato de se observar a pou-
ca participação dos professores e gestores no planejar e fazer 
pedagógico no contexto escolar. 

13 A Educação Básica, um dos níveis de abrangência da edu-
cação escolar no Brasil, é composta pela Educação Infantil 
(primeira etapa), Ensino Fundamental (etapa gratuita e obri-
gatória) e Ensino Médio (etapa final, gratuita, mas com oferta 
progressiva) (LDB - Art. 21 a 28). Cabe-lhe desenvolver forma-
ção humana que assegure aos educandos conhecimentos que 
propiciem o exercício da cidadania e forneça-lhes meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores (Art. 22). Os fins 
de cada uma dessas etapas, alinhados a esse macro objetivo, 
estão detalhados em seções e artigos específicos da mesma Lei 
(Art. 29 a 36).
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14 Ver, por exemplo, Afonso (1999), Freitas (2014). 

15 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 

16Utilizamos os termos burocratização e mecanização, 
com apoio nos estudos de Alonso (2003), para fazer alu-
são à fragmentação; a artificialização do conhecimento 
e a sua mecanização em relação à formação dos profes-
sores. 
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